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Abstract
Prevalence of severe food insecurity was estimated 
for Brazilian municipalities based on the 2004 
National Household Sample Survey (PNAD). First, 
a logistic regression model was developed and 
tested with this database. The model was then ap-
plied to the 2000 census data, generating severe 
food insecurity estimates for the Brazilian mu-
nicipalities, which were subsequently analyzed 
according to the proportion of families exposed to 
severe food insecurity. Severe food insecurity was 
mainly concentrated in the North and Northeast 
regions, where 46.1% and 65.3% of municipalities 
showed high prevalence of severe food insecurity, 
respectively. Most municipalities in the Central 
West region showed intermediate prevalence of 
severe food insecurity. There was wide intra-re-
gional variation in severe food insecurity, while 
the South of Brazil showed the most uniform dis-
tribution. In conclusion, Brazil displays wide inter 
and intra-regional variations in the occurrence of 
severe food insecurity. Such variations should be 
identified and analyzed in order to plan appro-
priate public policies. 
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Introdução
Observa-se no Brasil uma preocupação crescen-
te com as condições de segurança alimentar e 
nutricional da população 1. Essa temática, intro-
duzida na pauta política do país pelo sanitarista 
Josué de Castro na década de 40 2, hoje assume 
especial importância pela priorização do gover-
no no combate à fome e à miséria. 
A segurança alimentar e nutricional é, sem 
dúvida, um processo complexo e de difícil afe-
rição. O conceito adotado pelo Brasil, conforme 
a Lei nº. 11.346 de 2006, caracteriza a segurança 
alimentar e nutricional como um processo mul-
tidimensional, que envolve toda a cadeia alimen-
tar, sendo determinado por fatores que vão desde 
a produção agrícola, distribuição e acesso dos 
alimentos à população, acesso econômico ao ali-
mento, até a própria escolha alimentar, baseada 
em componentes culturais 3.
Até pouco tempo, os dados sobre a prevalên-
cia de insegurança alimentar no país eram limita-
dos. A maioria das estimativas baseava-se apenas 
em indicadores indiretos do processo, tais como 
renda, estado nutricional da população e dispo-
nibilidade alimentar domiciliar. Ressalta-se que 
cada um desses indicadores mensura uma parte 
da problemática da segurança alimentar e nutri-
cional, sendo complementares uns aos outros 4. 
Recentemente, outro instrumento foi agregado 
ao cabedal de opções de aferição de insegurança 
alimentar, a Escala Brasileira de Insegurança Ali-
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mentar (EBIA) 5. A EBIA caracteriza-se por ava-
liar a situação de insegurança alimentar familiar, 
incluindo tanto a percepção das pessoas6 como 
outras questões bem objetivas, visando a avaliar 
a disponibilidade de alimentos no domicílio, e 
vêm preencher algumas lacunas deixadas pelos 
outros métodos 4. 
A EBIA foi aplicada na Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) 5, no ano de 
2004. Essa pesquisa, de base domiciliar, forneceu 
dados confiáveis sobre a prevalência de insegu-
rança alimentar para o Brasil e suas Unidades da 
Federação (UF) e Distrito Federal, tanto para a 
zona rural quanto para a urbana. A metodologia 
da PNAD, porém, só permite a desagregação de 
dados em nível estadual, deixando desta forma, 
o município – unidade básica da organização 
política do país e, portanto, ator primordial das 
políticas públicas do setor social 7 – sem infor-
mações sobre a ocorrência deste problema entre 
seus habitantes.
O Brasil é um país de desigualdades, expres-
sas nas esferas nacional, estadual e municipal 8. 
Dados municipais de prevalência de insegurança 
alimentar são, portanto, necessários à execução 
da gestão pública, pois existem importantes dis-
crepâncias sociais e econômicas intra-estaduais 
que se manifestam nos municípios. Sabendo-
se que a insegurança alimentar é parcialmente 
oriunda desses determinantes, esperam-se dife-
renças importantes na sua ocorrência em nível 
municipal. Isso pode ser observado por pesquisa 
realizada na Paraíba, em dez municípios, onde a 
insegurança alimentar grave variou entre 5,4% e 
22,8% 9.
Dessa forma, o presente estudo tem por ob-
jetivo gerar estimativas de prevalência da insegu-
rança alimentar grave para todos os municípios 
brasileiros, revelando a magnitude e distribuição 
de tão importante problema no país. 
Métodos
A EBIA, aplicada na PNAD 2004, é composta de 
quinze perguntas e gera um escore que classi-
fica a insegurança alimentar domiciliar em três 
níveis: leve, moderado e grave. Neste estudo op-
tou-se por pesquisar a ocorrência de insegurança 
alimentar grave que, segundo a metodologia da 
EBIA, caracteriza a ocorrência do fenômeno da 
fome nos domicílios estudados, nos últimos três 
meses, tempo de referência da pesquisa 10.
No presente estudo foi aplicado o método de-
senvolvido por Elbers et al. 11 para estimar pobre-
za e desigualdade em estudos de mapeamento 
da pobreza em diversos países, e prevê o esta-
belecimento de modelo preditivo baseando-se 
em inquérito com representatividade nacional 
e posterior aplicação do modelo aos dados do 
censo populacional do país em questão.  
As estimativas da prevalência da insegurança 
alimentar grave nos municípios brasileiros foram 
calculadas tendo como base modelo estatístico 
de predição de insegurança alimentar grave do-
miciliar proposto por Gubert 12, segundo meto-
dologia de Elbers et al. 11, e descrito a seguir. Os 
domicílios estudados (111.922) foram categori-
zados dicotomicamente em inseguros (quando 
apresentavam insegurança grave) ou seguros. Pa-
ra a seleção das variáveis preditivas considerou-
se sua disponibilidade e similaridade de aferição 
na PNAD 2004 e na amostra do Censo Demográ-
fico 2000 (http://www.ibge.gov.br), com vistas à 
utilização posterior do modelo para a predição 
da insegurança alimentar grave nos municípios 
brasileiros. Inicialmente, foi realizada análise de 
regressão logística univariada de cada uma das 
potenciais variáveis preditivas com a variável res-
posta. Dentre as variáveis disponibilizadas pela 
PNAD, priorizou-se aquelas tradicionalmente 
relacionadas com a ocorrência de insegurança 
alimentar. As variáveis que apresentaram p < 0,05 
no teste de Wald foram incluídas no processo de 
modelagem. A modelagem foi realizada por meio 
de regressão logística multivariada, sendo inclu-
ídas primeiramente as variáveis com maior rela-
ção com insegurança alimentar. Permaneceram 
no modelo final aquelas que foram estatistica-
mente significativas (p < 0,05). 
Durante a elaboração foram testados mo-
delos distintos para as regiões brasileiras e para 
zonas urbanas e rurais. Entretanto, a aplicação 
de equações distintas não melhorava o poder de 
predição do modelo. Optou-se, então, por um 
modelo único nacional, sendo incluídas todas 
as UF, mesmo que as mesmas não se apresen-
tassem significativas. Um modelo único já havia 
sido utilizado em estudos anteriores no Brasil, 
com sucesso 13,14.
O modelo estatístico gerado permitiu estimar 
a probabilidade da ocorrência de insegurança 
alimentar grave em um determinado domicílio, 
em função da presença ou ausência de fatores 
preditivos. As variáveis incluídas no modelo, 
determinantes da insegurança alimentar grave, 
foram: renda per capita; escolaridade; cor e sexo 
do chefe do domicílio; situação urbana ou rural; 
presença de água encanada; presença de crian-
ças; total de moradores e estado da federação. A 
equação do modelo resultante é:
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Log p /1-p = -5,171 + 2,428[menor 1/4 SMPC] 
+ 1,575[≥ 1/4 a < 1/2 SMPC] + 0,813[≥ 1/2 a < 1 
SMPC] + 1,561[menos 1 ano estudo] + 1,214[1 
a 3 anos estudo] + 0,966[4 a 7 anos estudo] + 
0,723[7 a 10 anos estudo] + 0,402[preto/pardo] +
0,471[mulher] + 0,576[sem água] - 0,685[rural] +
0,452[três ou mais crianças] + 1,149[RR] + 
0,997[AP] +  0,886[RN] + 0,846[PA] + 0,841[PB] + 
0,737[MA] + 0,693[AM] + 0,681[AC] + 0,624[CE] +
0,610[BA] + 0,517[RS] + 0,396[PE] + 0,335[TO] + 
0,297[GO] + 0,291[MS] + 0,272[RJ] + 0,261[SP] + 
0,248[PR] + 0,187[PI] + 0,177[DF] + 0,117[MG] + 
0,084[MT] + 0,067[ES] + 0,024[AL] - 0,147[RO] - 
0,596[SE] - 0,079[total de moradores].
O modelo utilizado para a estimativa de in-
segurança alimentar grave teve sua adequação 
avaliada pelos testes de Hosmer-Lemeshow (p = 
0,561) e curva ROC (área = 0,823), obtendo valores 
considerados satisfatórios, o que determina um 
adequado poder de predição, possibilitando seu 
uso para a determinação de insegurança alimen-
tar grave domiciliar nos municípios brasileiros 12.
Uma vez determinada a equação, empregou-
se metodologia semelhante à utilizada por Beni-
cio & Monteiro 15 para obtenção das prevalências 
municipais. O modelo foi aplicado aos microda-
dos da amostra do Censo Demográfico 2000, rea-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), e de domínio público. A escolha 
da amostra do censo como base empírica deve-
se ao fato de esta ser a única pesquisa disponível 
que fornece dados representativos municipais.
As variáveis da amostra do Censo Demográ-
fico foram então categorizadas de forma similar 
a das variáveis preditivas do modelo, para via-
bilizar a aplicação da equação do modelo a esse 
banco de dados. 
Com a aplicação da equação à amostra do 
censo obteve-se a probabilidade de ocorrência 
da insegurança alimentar grave em cada domicí-
lio estudado pela amostra do Censo Demográfico 
2000. As médias dessas probabilidades em cada 
município permitiram estimar a prevalência de 
insegurança alimentar grave para cada um dos 
5.507 municípios brasileiros da malha municipal 
de 2000.
Como as prevalências de insegurança alimen-
tar grave nacionais mais recentes são oriundas 
da PNAD do ano de 2004, optou-se por corrigir 
as prevalências municipais estimadas de 2000 (a 
partir do modelo) para o ano de 2004, mesmo 
ano da PNAD. Para tal, multiplicou-se as estima-
tivas municipais de insegurança alimentar grave 
calculadas por um fator de correção, definido 
como a razão entre as prevalências estaduais de 
insegurança alimentar grave aferidas pela PNAD 
2004 e as estimadas para o ano 2000 para as UF 
brasileiras com base no modelo.
A utilização desse método para gerar estima-
tivas tem algumas limitações, como trabalhar 
com um número restrito de variáveis, pois devem 
estar presentes e disponíveis nas mesmas cate-
gorias em ambas as pesquisas utilizadas (PNAD 
2004 e Censo Demográfico 2000) e também o fato 
de a geração da estimativa só ser possível para a 
malha municipal de 2000, ano do censo.
Neste artigo, as prevalências municipais ge-
radas não serão apresentadas individualmente 
e sim agrupadas por UF, priorizando-se a análi-
se da distribuição da insegurança alimentar no 
Brasil. 
Com o objetivo de facilitar a descrição da 
distribuição espacial da insegurança alimentar 
grave no país, optou-se por apresentar os resulta-
dos segundo uma divisão categórica em quartis 
de prevalência de insegurança alimentar. Dessa 
forma, os municípios foram categorizados em 4 
níveis de prevalência de insegurança alimentar: 
baixa (até 3,6%); média (3,7% a 5,4%); alta (5,5% 
a 12,7%); e muito alta (12,8% a 31,1%).
Os processamentos foram realizados utili-
zando-se o programa SPSS, versão 15.0 para Win-
dows (SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos) e a 
aplicação da equação ao censo foi realizada com 
o programa Stata (Stata Corp., College Station, 
Estados Unidos). Em todas as etapas da mode-
lagem foi considerada a estrutura complexa das 
amostras e utilizados os pesos amostrais reco-
mendados pelo IBGE para as análises de ambas 
as pesquisas 16,17.
Resultados
Foram estimadas as prevalências municipais dos 
5.507 municípios brasileiros para o ano de 2004, 
conforme a malha municipal vigente no ano do 
Censo Demográfico. A prevalência de inseguran-
ça alimentar grave estimada pelo modelo para o 
Brasil, no ano de 2004, com base nas estimativas 
municipais, foi de 8,3% (Tabela 1). As estimativas 
para o conjunto dos municípios brasileiros con-
firmam a grande heterogeneidade que caracte-
riza a distribuição da freqüência da insegurança 
alimentar grave no país.
A região com a maior ocorrência de insegu-
rança alimentar grave foi a Região Nordeste, on-
de a prevalência média municipal foi de 14,5%, 
contra 3,6% na Região Sul, a de menor preva-
lência. Analisando-se a variação intra-regional 
na ocorrência de insegurança alimentar grave, 
observa-se que a Região Sul é a mais uniforme, 
uma vez que as prevalências de insegurança ali-
mentar grave variaram apenas 7,2 pontos per-
centuais entre seus municípios. Ao contrário, a 
Região Nordeste revelou-se muito díspare, com 
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Tabela 1
Prevalência de insegurança alimentar grave em municípios brasileiros segundo região. Brasil, 2004.
Região Municípios (n) Insegurança alimentar 
grave (%)
Mínimo de insegurança 
alimentar grave 
municipal (%)
Máximo de insegurança 
alimentar grave 
municipal (%)
Norte 449 12,3 2,7 28,2
Nordeste 1.787 14,5 2,1 31,1
Sudeste 1.666 4,6 1,7 13,2
Sul 1.159 3,6 1,0 8,2
Centro-oeste 446 5,4 2,1 12,6
Total 5.507 8,3 1,0 31,1
variação municipal na prevalência de inseguran-
ça alimentar grave entre 2,1% e 31,1% (Tabela 1).
Uma intensa variação intra-estadual tam-
bém é encontrada na maioria das UF brasileiras, 
a exemplo das variações regionais observadas. 
A Figura 1 apresenta as médias de prevalências 
municipais de insegurança alimentar grave para 
cada UF e os valores mínimos e máximos destas 
prevalências. Observa-se que Rondônia, Sergipe 
e Santa Catarina apresentam menores variações 
intra-estaduais (aproximadamente 3,8 pontos 
percentuais). A maior variação em um mesmo 
estado ocorreu no Maranhão, onde o município 
com menor prevalência apresentava 6,9% de in-
segurança alimentar grave contra 31,1% do mu-
nicípio com maior prevalência.
Analisando-se o componente municipal iso-
ladamente, observa-se grande intervalo de varia-
ção. No Brasil, existem municípios onde a inse-
gurança alimentar grave acomete 1% dos domi-
cílios, até municípios onde a mesma freqüência 
atinge aproximadamente 31% dos domicílios. 
Com a finalidade de melhor observar a dis-
tribuição espacial da insegurança alimentar gra-
ve no território brasileiro, foi elaborado o mapa 
do país, apresentado na Figura 2. Nele, estão re-
presentadas por cores mais claras as áreas dos 
municípios onde é mais baixa a prevalência da 
insegurança alimentar grave. Essa tonalidade 
vai ficando mais intensa à medida que a preva-
lência de insegurança alimentar grave aumenta. 
Analisando-se essa distribuição nas regiões do 
país, observa-se que existe uma tendência nítida 
de maior concentração de municípios com pre-
valências de insegurança alimentar grave eleva-
das nas regiões Norte e Nordeste, contrastando 
com percentuais mais tênues nas regiões Sul e 
Sudeste.
A Tabela 2 apresenta a distribuição de insegu-
rança alimentar grave dos municípios brasileiros 
em quartis, segundo a região e UF. Observa-se 
que na Região Nordeste a maior parte dos mu-
nicípios (65,6%) apresenta prevalências muito 
altas de insegurança alimentar grave, o mesmo 
ocorrendo na Região Norte, onde 46,1% dos mu-
nicípios estão nesta categoria. Situação muito 
diversa da apresentada pelas regiões Sul e Cen-
tro-oeste, onde nenhum município apresentou 
prevalência muito alta de insegurança alimentar 
grave. As regiões com menores freqüências mu-
nicipais de insegurança alimentar grave foram 
as Sul e Sudeste. No sul do país a maior parte dos 
municípios (52,8%) apresentou prevalências de 
insegurança alimentar grave baixas. A maior par-
te dos municípios da Região Sudeste encontrava-
se, também, nas categorias de menor prevalência 
de insegurança alimentar grave. 
O mesmo fenômeno de heterogeneidade 
regional ocorre em nível estadual. Na Região 
Norte, a maioria dos municípios apresenta pre-
valências muito altas (46,1%) ou altas (41,9%) de 
insegurança alimentar grave. O estado que apre-
sentou situação mais adversa foi Roraima, onde 
todos os municípios apresentaram prevalências 
muito altas de insegurança alimentar grave. Si-
tuação igualmente preocupante é apresentada 
pelos estados do Acre, Pará e Amapá, onde mais 
de 80% dos municípios apresentam percentuais 
muito altos de insegurança alimentar grave. Na 
região, a situação mais favorável foi apresenta-
da pelo Estado de Rondônia, onde 94,2% dos 
municípios apresentaram prevalências baixas 
e médias.
A Região Nordeste apresenta a pior situação 
do país. Nela, predominam os municípios com 
prevalência muito alta de insegurança alimen-
tar grave (65,6%), seguidos de municípios com 
prevalências altas (30,3%). Dentre os estados que 
compõem a região, a pior situação é apresenta-
da pelo Maranhão, onde 97,7% dos municípios 
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Figura 1
Variação estadual (em ordem crescente) e média da prevalência de insegurança alimentar grave em municípios brasileiros. 
Brasil, 2004.
AC: Acre; AL: Alagoas; AM: Amazonas; AP: Amapá; BA: Bahia; CE: Ceará; DF: Distrito Federal; ES: Espírito Santo; GO: Goiás; 
MA: Maranhão; MG: Minas Gerais; MS: Mato Grosso do Sul; MT: Mato Grosso; PA: Pará; PB: Paraíba; PE: Pernambuco; 
PI: Piauí; PR: Paraná; RJ: Rio de Janeiro; RN: Rio Grande do Norte; RO: Rondônia; RR: Roraima; RS: Rio Grande do Sul; 
SC: Santa Catarina; SE: Sergipe; SP: São Paulo; TO: Tocantins.
apresentam prevalência muito alta de insegu-
rança alimentar grave, seguido de perto pela Pa-
raíba, onde 93,7% dos municípios apresentam 
a mesma situação. Na região, apenas os estados 
de Pernambuco e Sergipe possuem municípios 
com baixas prevalências de insegurança alimen-
tar grave, sendo que o primeiro apresenta apenas 
um município nesta situação, o que representa 
apenas 0,5% do total de municípios deste estado. 
No Nordeste, a situação mais favorável é apre-
sentada por Sergipe, onde não existem municí-
pios com prevalências muito altas, pois 96% es-
tão nas categorias de baixa e média prevalências 
de insegurança alimentar grave.
Diferentemente do que ocorreu nas regiões 
Norte e Nordeste, predominam na Região Sudes-
te municípios com baixa (40,1%) e média (38,4%) 
exposição à insegurança alimentar grave. Excetu-
ando-se o Estado de Minas Gerais, nenhum ou-
tro apresenta municípios com prevalência muito 
alta de insegurança alimentar grave. A situação 
mais favorável é a do Estado de São Paulo, que 
tem mais da metade (50,5%) de seus municípios 
com prevalências baixas de insegurança alimen-
tar grave.
Predominam na Região Centro-oeste os mu-
nicípios com prevalências médias de inseguran-
ça alimentar grave (50,4%). A situação em rela-
ção à baixa ocorrência de insegurança alimentar 
é menos favorável que na Região Sudeste, uma 
vez que apenas 11% dos municípios da Região 
Centro-oeste encontram-se nesta situação. En-
tretanto, inexistem na região municípios com 
exposição grave à insegurança alimentar grave. 
Na região, a melhor situação é apresentada pelo 
Estado do Mato Grosso, onde 23,8% dos muni-
cípios apresentam baixa prevalência de insegu-
rança alimentar grave. O Distrito Federal apre-
senta média exposição à insegurança alimentar 
grave.
Dentre as cinco regiões brasileiras, a Região 
Sul é aquela que apresenta situação de insegu-
rança alimentar grave mais favorável. A maioria 
dos municípios da Região Sul encontra-se na 
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Figura 2
Insegurança alimentar grave em municípios brasileiros predita pelo modelo, segundo quartis de prevalência. Brasil, 2004.
categoria de baixa prevalência de insegurança 
alimentar grave (52,8%), não existem municípios 
expostos a prevalências muito altas e apenas 10% 
dos municípios da região têm prevalências con-
sideradas altas de insegurança alimentar grave. 
Santa Catarina destaca-se como o estado em 
melhor situação, uma vez que 95,6% de seus mu-
nicípios têm baixas prevalências de insegurança 
alimentar grave e nenhum é classificado como 
exposto a uma prevalência alta ou muito alta de 
insegurança alimentar grave. Além de Santa Ca-
tarina, o Rio Grande do Sul e o Paraná apresen-
tam os melhores resultados, nesta ordem. 
Discussão
Neste estudo evidenciou-se que a distribuição da 
insegurança alimentar no Brasil é heterogênea, 
apresentando os municípios percentuais mui-
to distintos de insegurança alimentar em uma 
mesma região ou até mesmo em uma mesma 
UF. Essa análise em nível municipal ainda não 
havia sido evidenciada anteriormente para todo 
o território nacional. Apenas o estudo de Viana 
& Segall-Côrrea 9 havia analisado municípios 
no interior do Estado da Paraíba, detectando, 
também, prevalências discrepantes de insegu-
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Tabela 2
Categorias de prevalência de insegurança alimentar em municípios segundo Unidades da Federação. Brasil, 2004.










n % n % n % n % n %
Região Norte 15 3,3 39 8,7 188 41,9 207 46,1 449 100,0
Rondônia 15 28,8 34 65,4 3 5,8 0 * 52 100,0
Acre 0 * 0 * 3 13,6 19 86,4 22 100,0
Amazonas 0 * 1 1,6 26 41,9 35 56,5 62 100,0
Roraima 0 * 0 * 0 * 15 100,0 15 100,0
Pará 0 * 0 * 28 19,6 115 80,4 143 100,0
Amapá 0 * 0 * 2 12,5 14 87,5 16 100,0
Tocantins 0 * 4 2,9 126 90,6 9 6,5 139 100,0
Região Nordeste 24 1,3 49 2,7 541 30,3 1.173 65,6 1.787 100,0
Maranhão 0 * 0 * 5 2,3 212 97,7 217 100,0
Piauí 0 * 0 * 141 63,8 80 36,2 221 100,0
Ceará 0 * 0 * 17 9,2 167 90,8 184 100,0
Rio Grande do Norte 0 * 0 * 26 15,7 140 84,3 166 100,0
Paraíba 0 * 0 * 14 6,3 209 93,7 223 100,0
Pernambuco 1 0,5 0 * 93 50,3 91 49,2 185 100,0
Alagoas 0 * 0 * 89 88,1 12 11,9 101 100,0
Sergipe 23 30,7 49 65,3 3 4,0 0 * 75 100,0
Bahia 0 * 0 * 153 36,9 262 63,1 415 100,0
Região Sudeste 668 40,1 639 38,4 357 21,4 2 0,1 1.666 100,0
Minas Gerais 289 33,9 269 31,5 293 34,3 2 0,2 853 100,0
Espírito Santo 25 32,5 39 50,6 13 16,9 0 * 77 100,0
Rio de Janeiro 28 30,8 57 62,6 6 6,6 0 * 91 100,0
São Paulo 326 50,5 274 42,5 45 7,0 0 * 645 100,0
Região Centro-oeste 49 11,0 225 50,4 172 38,6 0 * 446 100,0
Mato Grosso do Sul 1 1,3 37 48,1 39 50,6 0 * 77 100,0
Mato Grosso 30 23,8 68 54,0 28 22,2 0 * 126 100,0
Goiás 18 7,4 119 49,2 105 43,4 0 * 242 100,0
Distrito Federal 0 * 1 100,0 0 * 0 * 1 100,0
Região Sul 612 52,8 431 37,2 116 10,0 0 * 1.159 100,0
Paraná 128 32,1 224 56,1 47 11,8 0 * 399 100,0
Santa Catarina 280 95,6 13 4,4 0 * 0 * 293 100,0
Rio Grande do Sul 204 43,7 194 41,5 69 14,8 0 * 467 100,0
Brasil 1.368 24,8 1.383 25,1 1.374 25,0 1.382 25,1 5.507 100,0
* Prevalência de 0%.
rança alimentar grave, que variaram de 5,4% a 
22,8%. As diferenças inter-estaduais, porém, já 
haviam sido documentadas na publicação oficial 
da própria PNAD, que revelou que enquanto a 
insegurança alimentar grave acometia 18% dos 
domicílios no Maranhão, a mesma situação só 
era verificada em 2% daqueles localizados em 
Santa Catarina 5.
Dentre as várias explicações para essas dis-
paridades, a desigualdade social apresentada no 
Brasil é o fator que mais claramente justifica essa 
situação. Um exemplo é a desigualdade de renda, 
já evidenciada por Hoffman 18 como o determi-
nante isolado mais importante na ocorrência da 
insegurança alimentar. A aferição da insegurança 
alimentar, quando feita pela EBIA, engloba  forte 
influência do componente de acesso financeiro 
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ao alimento, uma vez que a maior parte das per-
guntas da escala refere-se à condição “ter dinhei-
ro suficiente” para a aquisição do alimento 10. A 
maior concentração de municípios com insegu-
rança alimentar grave na Região Nordeste pode, 
então, ser parcialmente explicada por uma maior 
concentração de pobreza nesta área. Enquanto 
que no Brasil, 25,3% da população estão abaixo 
da linha de pobreza (rendimento menor que 1/2 
salário mínimo per capita), no Nordeste este per-
centual é de 44,9%, quase três vezes maior que o 
da Região Sul (15,9%) 19.
Renda, apesar de sua forte relação com inse-
gurança alimentar, não é suficiente para expli-
cá-la 20. Famílias com renda acima da linha de 
pobreza podem apresentar insegurança alimen-
tar, pois outras condições podem determinar o 
acesso ao alimento 21. Características do respon-
sável pelo domicílio e indicadores do acesso da 
população a bens e serviços essenciais, como 
moradia, saneamento e educação também estão 
intimamente ligados à pobreza e fome 22. As re-
giões Norte e Nordeste, que apresentaram maio-
res médias de insegurança alimentar grave entre 
seus municípios, são também as que apresentam 
os piores resultados entre os outros indicadores 
sociais preditivos da insegurança alimentar gra-
ve trabalhados no modelo, como escolaridade. 
No nordeste, por exemplo, concentra-se a maior 
parte (52%) dos 14,1 milhões de analfabetos do 
país 8. 
As variações intra-estaduais na ocorrência da 
insegurança alimentar grave nessas duas regiões 
acompanham as desigualdades sociais expe-
rimentadas pelos estados que as compõem. O 
Maranhão, estado que apresentou a maior varia-
bilidade na ocorrência de insegurança alimentar 
grave entre seus municípios, é também o com 
mais desigualdade social, expressa pelo Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), 
renda de 0,636 em 2000, contra 0,822 de Santa 
Catarina 23, estado com menor discrepância in-
terna e menores prevalências de insegurança ali-
mentar grave municipal.
A despeito do quadro preocupante apresen-
tado por todas as UF que compõem as regiões 
Norte e Nordeste, especial atenção deve ser dada 
ao Estado de Roraima, onde todos os municípios 
apresentam estimativas muito altas de insegu-
rança alimentar grave. Mais uma vez a pobreza 
parece ser o principal determinante dessa situ-
ação, pois em Roraima 33,4% das famílias vivem 
abaixo da linha de pobreza 19. Vale ressaltar que 
nesse estado as carências e privações sociais são 
numerosas e oriundas mais de desigualdades 
estruturais do que por características individu-
ais 24, justificando assim essa disseminação da 
condição em todo o Estado de Roraima. 
A intensa ocorrência da insegurança alimen-
tar grave entre os municípios da Região Norte é 
intrigante, uma vez que a região, por sua locali-
zação, favorece a prática extrativista de alimen-
tos 25. Porém, a população é também muito vul-
nerável à influência de seus ecossistemas, que 
podem determinar escassez alimentar em tem-
pos de cheias nos rios da região 26 e, por outro la-
do, impossibilidade de acesso se os rios secarem 
demais. Interessante notar que nessa dicotomia, 
a indisponibilidade alimentar prevalece, tornan-
do os moradores mais vulneráveis em relação à 
insegurança alimentar grave. 
Situação interessante, sem dúvida, é a apre-
sentada por Sergipe, que se mostra muito discre-
pante dos demais estados da Região Nordeste, 
com 96% dos seus municípios com estimativas 
de baixa e média prevalências de insegurança 
alimentar grave. Essa melhor condição pode ser 
parcialmente explicada pelo fato desse estado 
apresentar indicadores socioeconômicos ligei-
ramente melhores que os demais da região. Em 
Sergipe, apenas 15,2% da população estão em 
situação de miséria (renda ≤ 1/4 salário mínimo 
per capita), enquanto que na Região Nordeste, 
em que ele se encontra inserido, esta proporção é 
de 19,6% 19. Esse melhor desempenho de Sergipe 
merece ser investigado, uma vez que a renda não 
é capaz de explicar integralmente esse fenômeno, 
e os outros indicadores de segurança alimentar e 
de proteção social, tais como cobertura de pro-
gramas de transferência de renda e de atenção 
básica à saúde, não divergem dos demais estados 
da região 27,28. 
Já nas regiões Sudeste e Sul do país predo-
minam municípios com baixa exposição à in-
segurança alimentar grave. Na Região Sudeste, 
somente o Estado de Minas Gerais apresenta 
municípios com prevalência muito alta de inse-
gurança alimentar grave, sendo que na Região Sul 
são inexistentes os municípios nesta condição. A 
pior situação de Minas Gerais frente aos demais 
estados da sua região pode ser parcialmente ex-
plicada pela insegurança alimentar ocorrer em 
municípios situados na região semi-árida do 
Brasil, onde a seca é fator determinante para a 
menor disponibilidade de alimentos 29.
Analisando-se as regiões Sul e Sudeste, ob-
serva-se que os menores valores de prevalência 
de insegurança alimentar grave refletem a me-
lhor situação destas regiões frente às demais, 
fato explicado pela existência de melhores con-
dições socioeconômicas e ambientais em que 
vivem a sua população 19. Tradicionalmente, a 
Região Sul apresenta os melhores resultados no 
que se refere à situação de segurança alimentar, 
o que pode ser observado também por outros 
indicadores, como, por exemplo, o percentual 
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de crianças com baixo peso. Na Região Sul ape-
nas 2,9% das crianças menores de cinco anos 
têm déficit de peso, contra 5,2% na Região Nor-
deste 30. Comparação semelhante pode ser re-
alizada em relação à Região Centro-oeste, que 
tem seus resultados mais próximos à realidade 
dessas duas regiões do que os das regiões da 
porção setentrional do Brasil.
Outro estudo com base no mesmo banco de 
dados da PNAD 2004 indicou que o risco de um 
domicílio apresentar insegurança alimentar di-
minuía se a família recebesse algum programa 
de transferência de renda. A chance de situação 
de segurança alimentar aumentava em torno de 
8% para cada 10 Reais de acréscimo nos valores 
das transferências socais. Os resultados obtidos 
mostram associação positiva da transferência 
de renda com a segurança alimentar, indepen-
dentemente do efeito de outras condições 31. Is-
so indica que as condições observadas em 2004, 
ano em que o Programa Bolsa Família ainda 
estava em implantação e expansão, podem ter 
se modificado. Estados como Roraima, que no 
presente estudo mostrou-se o mais vulnerável à 
insegurança alimentar grave, segundo dados do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome, já em 2006, tinham 100% de sua po-
pulação pobre se beneficiando dos recursos do 
Bolsa Família, sendo o recurso médio repassado 
o segundo mais elevado do Brasil 32.
Conclusão
O estudo permitiu estimar a prevalência insegu-
rança alimentar grave para os 5.507 municípios 
brasileiros, da malha municipal do Censo Demo-
gráfico 2000. As estimativas de insegurança ali-
mentar grave geradas revelam grandes variações 
intra e inter-estaduais, na sua ocorrência. Exis-
te uma concentração maior de municípios com 
prevalências elevadas de insegurança alimentar 
grave nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, 
em contraste com as regiões Sul e Sudeste, que 
apresentam a maior parte de seus municípios 
com baixas e médias exposições à insegurança 
alimentar. 
A situação municipal de insegurança alimen-
tar grave desenha uma situação já conhecida de 
disparidades sociais, há muito mantidas no pa-
ís. As diferenças regionais, estaduais e munici-
pais são substanciais e resultado da atuação do 
Estado como provedor de condições propícias 
à consecução do direito humano à alimentação 
de sua população. Conclui-se que é importan-
te realçar e analisar as grandes variações inter 
e intra-regionais na prevalência de insegurança 
alimentar grave no Brasil, no intuito de subsidiar 
políticas públicas. 
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Resumo
Estimou-se a prevalência de insegurança alimentar 
grave para os municípios brasileiros, com base na Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
2004. Inicialmente, foi gerado e testado um modelo 
por regressão logística multivariada com base nesse 
banco de dados. O modelo foi aplicado à amostra do 
Censo Demográfico de 2000, gerando estimativas de 
prevalências de insegurança alimentar grave para os 
municípios brasileiros, que foram analisadas de acor-
do com o percentual de famílias em condição de inse-
gurança alimentar grave. Essa insegurança alimentar 
está mais concentrada nas regiões Norte e Nordeste, 
onde 46,1% e 65,3% dos municípios, respectivamente, 
apresentam altas prevalências de insegurança alimen-
tar grave. Predominam nas regiões Sudeste e Sul mu-
nicípios com baixa exposição à insegurança alimentar 
grave. No Centro-oeste a maior parte dos municípios 
mostra estimativas de insegurança alimentar grave 
classificadas como médias. Verificou-se grande varia-
ção intra-regional na ocorrência da insegurança ali-
mentar, sendo a Região Sul a mais uniforme. Conclui-
se que o Brasil apresenta grandes variações inter e in-
tra-regionais na ocorrência da insegurança alimentar, 
sendo importante realçá-las e analisá-las, no intuito 
de subsidiar políticas públicas.
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